
REUNIÃO ABERTA
Sobre Contagem de TempoIMPORTANTEIMPORTANTE

COM AS ASSESSORIAS JURÍDICAS DO STU E ADUNICAMP

Foi o que disse uma servidora que teve seu 
processo deferido, mas não será contemplada.

Nossas reuniões de unidade são fundamentais para a 
construção do nosso movimento!

Para agendar a reunião na sua unidade, ligue no STU (19) 
3521-7412 ou envie um e-mail para secretaria@stu.org.br e 
solicite o mais breve possível alguém da diretoria do STU na 
sua unidade.

Para realizarmos  uma AMANHÃ PARALISAÇÃO COM 
ATO forte, que vai garantir a nossa isonomia e reajuste dos 
nossos salários, precisamos nos mobilizar! 

Ofício enviado ao reitor Tom Zé, dia 31/03, 
pela diretoria do STU cobra valorização do 

funcionário/a por meio de isonomia e 
reajuste dos nossos salários.

Amanhã (12), às 9h, vamos todos para a 
frente da reitoria protestar contra o arrocho!

Boletim do
Sindicato dos 
Trabalhadores 
da Unicamp

AMANHÃ, PARA TUDO!

11 de 
Abril

GESTÃO
2022- 2025

07/2023

De  acontece em Brasília-DF o 18 a 21/05 XXIV 
Confasubra e o STU começou a se organizar para eleger em 
todos os campi os/as nossos/as representantes para o congresso. 

O Confasubra é a instância máxima de deliberação da 
Fasubra e acontece a cada dois anos, de acordo com o Estatuto. 

Confira nossas assembleias para eleição de delegados/as:
-  Campus de Limeira (no Pátio Central);17/04 – 12h:
- Campus de Campinas (na Praça da Paz);18/04 – 12h: 
- Campus de Piracicaba (no Pátio Central).19/04 – 10h: 
A pauta da assembleia prevê “Informes Gerais” e a “Eleição 

de Delegados/as para o XXIV Confasubra”. Compareça!

ELEIÇÃO DE DELEGADOS/AS PARA CONFASUBRA

Última assembleia apontou necessidade de pressão pela isonomia

Amanhã (12) 9h, às , a categoria 
realiza uma PARALISAÇÃO COM 
ATO em frente à reitoria, . 

Vamos reivindicar 26% de reajuste 
para recompor as perdas salariais 
acumuladas desde maio/2012 e 
isonomia imediata com a USP. 

Em assembleia, realizada dia 30/03, 
os/as funcionários/as da Unicamp 
repudiaram a postura do reitor Tom Zé 
de se recusar a valorizar os funcionários 
enquanto mantém uma reserva 
financeira de R$ 1,8 bilhão.

E ainda por cima argumenta que 
está privilegiando uma política salarial 
de ganhos para todos/as, quando na 
verdade amargamos um baita arrocho 
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Fonte: Diários Oficiais do Estado de SP publicados nos dias 
28 e 31/03/2023, referentes ao saldo em caixa no dia 31/12/2022. 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA 
DAS UNIVERSIDADES

UNICAMP 
 R$ 1.8 bilhão

USP 
R$ 5.7 bilhões

UNESP
R$ 1.7 bilhão

Fonte: Diários Oficiais do Estado SP publicados nos 
dias 28 e 31/03/2023, referentes ao saldo em caixa do dia 
31/12/2022. 
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AGENDE URGENTE A REUNIÃO NA SUA UNIDADE

salarial que não cobre a alta de preços 
como alimentação, vestuário, 
transporte, aluguel e outras necessi-
dades básicas.

Prova disso é que a recusa em 
repor a inflação integral desde 
maio/2012 já causou um prejuízo de 
18 salários para a nossa categoria.

No dia 31/03, por determinação 
da assembleia, a diretoria do STU 
encaminhou ofício à reitoria 
cobrando reajuste salarial, vale 
refeição, auxílio saúde, isonomia, 
entre outros direitos. 

A sua participação na paralisação 
de amanhã (11), às 9h, na reitoria, 
fortalece  muito a nossa luta!

AMANHÃ tem PARALISAÇÃO COM ATO por
26% de reajuste, abono de R$ 5 mil e isonomia já!

- 26% de reajuste: para repor nossas perdas salariais desde maio de 2012.
-   para voltar o piso das Parcela fixa de R$ 1.200 para todos/as:

Universidades Estaduais a três salários mínimos.
-  desconto de R$ 1,00 e sem descontos nas Vale Refeição sem desconto:

férias, licenças prêmio e etc.
- Isonomia:
Ÿ  de R$ 165 a R$ 900 para titulares e dependentes.Auxílio Saúde: 
Ÿ elevação do piso médio para R$ 4.923,45 e Pisos Médio e Superior: 

superior para R$ 9.257,99.
Ÿ em abril e maio.Abono de R$ 5 mil 

ENTENDA AS NOSSAS REIVINDICAÇÕES: 



STU
Sintusp
Sinteps
Sintunesp
Adusp - S. Sind.
Adunesp - S. Sind.
Adunicamp - S. Sind.

DCE da Unicamp, DCE-Livre da USP, DCE das FATECs e Representação estudantil da Unesp 6/4/2023

As entidades que compõem o Fórum das Seis reuni-
ram-se em 5/4 para avaliar o retorno das assembleias de base 
das categorias, que aconteceram até a véspera. A maioria das as-
sembleias aprovou as indicações que o Fórum havia feito para 
a Pauta Unificada deste ano ou, em caso de posição diferente, 
concordância em chegar a um 
ponto comum com as demais. 
Nas assembleias em que houve 
posições diferenciadas, não era 
divergência com o índice pro-
posto (26,03% para voltar ao 
poder aquisitivo de maio/2012), 
mas sim com a forma de apre-
sentá-lo. Em vez das duas par-
celas indicadas pelo Fórum e 
acatadas pela maior parte das 
assembleias, a proposta era de 
reivindicar o índice em uma única vez, já em maio/2023.

 Nas discussões que permearam o fechamento da pauta, 
em 5/4, foram reforçados os aspectos que levaram o Fórum das 
Seis a propor a reivindicação do índice em duas parcelas. O prin-
cipal deles é o cenário econômico deste primeiro semestre, em 
que prevalece uma queda na arrecadação do ICMS – Quota-Parte 
do Estado, imposto do qual derivam os recursos às universidades, 
devido às mudanças aprovadas pelo governo anterior, que dimi-
nuíram a taxação sobre combustíveis e energia. Por outro lado, a 
perspectiva é de melhora no segundo semestre, por conta da movi-
mentação econômica habitual do período e, também, pela volta da 
taxação sobre combustíveis aos níveis anteriores. Com isso, é bem 
factível que a previsão da Secretaria da Fazenda paulista para a o 
ICMS – QPE para 2023 (cerca de R$ 150 bilhões) seja superada e 
chegue à casa dos R$ 160 bilhões.

Assim, ao mesmo tempo em que não abrimos mão da 
luta pelo pagamento ainda este ano do índice total necessário 
para voltar a maio/2012, estrategicamente o dividimos nas duas 
parcelas.

Como fica o índice salarial na pauta
Feito o debate e referendados os indicativos aprovados 

na maioria das assembleias, o índice de reajuste reivindicado na 
Pauta Unificada 2023 fica assim composto:

- Em 1º/5/2023: 16,18% de reajuste (7,10% da inflação de 14 
meses + 8,48%, que é a metade da diferença que falta para repor o 
poder de compra de maio/2012).
- Até final de 2023: 8,48% (a outra metade que falta para repor 
maio/2012). Nova negociação em outubro/2023.

Valorização dos níveis iniciais: 
parcela fixa para o(a)s TAs e redução do 

interstício na carreira docente
Além do reajuste salarial para todos e todas, a Pauta Uni-

ficada traz um item voltado à valorização dos níveis iniciais das 
carreiras. Para os/as docentes, a reivindicação é de alteração nos 
interstícios que separam os salários referência dos vários níveis da 
carreira, fixando-os em um mesmo valor de 7% e usando o salário 
base do MS6 como referência. 

Para os/as técnico-administrativa(os), reivindica-se um 
acréscimo de um valor fixo para toda(o)s, incidindo de forma 
diferenciada entre os níveis, pois o acréscimo percentual será 
maior para os níveis iniciais do que para os mais altos na car-
reira. A parcela fixa deverá ser calculada em cada universidade, 
de forma a corresponder ao valor necessário para que o menor 
salário (piso do nível Fundamental I) equivalha a três salários 
mínimos nacionais.

Pauta tem preâmbulo e seis itens
A pauta (confira no site de sua entidade) parte de um 

conjunto de premissas básicas, que norteiam a definição das rei-
vindicações. É o caso da defesa da autonomia universitária, do 

            Já temos a pauta da data-base

           Reajuste de 26,03% em 2023
          para voltar a maio/2012!

 
Queremos 16,18% em maio e o restante em outubro. Pauta Unificada, que será entregue ao Cruesp em 11/4, 

também pleiteia valorização dos níveis iniciais, condições dignas de trabalho e estudo, entre outros
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aumento de recursos públicos às instituições, da demo-
cratização das instâncias de poder, contra a terceirização 
e a privatização, pela isonomia e paridade entre pessoal 
da ativa e aposentada(o)s, contra a reforma administrati-
va, entre outros princípios. 

A partir deste preâmbulo, vêm seis itens. Após 
o item I – Recomposição salarial e isonomia, já!, há 
tópicos de extrema importância, que tratam dos efeitos 
da pandemia, acesso e permanência estudantil/gratuida-
de ativa, condições de trabalho e estudo, defesa da saúde 
pública, dos HUs e Centros de Saúde, ETECs e FATECs. 
Esperamos avançar na discussão destes pontos durante 
as negociações.

Alerta contra a reforma administrativa
Em seu preâmbulo, a Pauta Unificada traz um alerta 

contra a reforma administrativa do governo Tarcísio de Freitas-
-Felício Ramuth, em defesa dos serviços públicos e do atendi-
mento à população, pelos direitos do funcionalismo.

O Fórum das Seis enviou ofício ao secretário de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação, Prof. Dr. Vahan Agopyan, ex-reitor 
da USP, solicitando audiência para discutir esse e outros pontos, 
como mostra matéria neste boletim.

Pauta será protocolada em 11/4. Novo 
presidente do Cruesp é da Unesp

 A Pauta Unificada 2023 será entregue ao Conselho de 
Reitores (Cruesp) no dia 11/4, acompanhada do pedido de agen-
damento de reunião entre as equipes técnicas ainda no mês de 
abril e mesa de negociação até o final da primeira semana de maio.
 Desde o início de abril, o Cruesp está sob a presidência 
do Prof. Dr. Pasqual Barretti, reitor da Unesp. 

Abono não é salário e nem carreira. Política 
nefasta divide e não repõe poder aquisitivo

anos de casa, em seu valor máximo de R$ 30.000,00, corres-
ponde a pouco mais de dois salários brutos do nível MS-1 
em RDIDP.

- O abono de R$ 30.000,00, se diluído por 15 anos, corres-
ponderia a R$ 194,00 mensais.

- O abono de R$ 5.000,00, se diluído por 15 anos, correspon-
deria a R$ 55,00 mensais.

Como comentaram algumas pessoas nas assem-
bleias de base, “pagaram para sair e agora pagam para man-
ter o pessoal da USP”. A ironia diz respeito ao fato de que, 
alguns anos atrás, a reitoria da USP pagou para servidore(a)s 
saírem, por meio de um PIDV que desmontou vários setores 
da Universidade. Agora, recorre à política de abonos com a 
alegação de que é preciso manter os quadros na USP.

“Essas iniciativas são uma tentativa de calar a boca 
do movimento, não corrigir qualquer distorção ou perda sa-
larial”, avalia a professora Michele Schultz, presidenta da 
Adusp e coordenadora do Fórum das Seis. “Às vésperas da 
nossa data-base, a Reitoria da USP cria essa pretensa salva-
guarda com o engodo de superação das perdas salariais e de-
correntes das reformas da Previdência. Além de criar diferen-
ças inaceitáveis e injustificáveis entre e intracategorias! Não 
aceitaremos e exigiremos que haja isonomia, negociação e 
recomposição dos nossos salários!”

Em sua sessão de 23/3, o Conselho Universitário 
da USP aprovou o pagamento de uma gratificação (GVRP) 
e do Prêmio de Desempenho Acadêmico Institucional. 
Este último, em parcela fixa de R$ 5.000,00 para docentes 
e técnico-administrativo(a)s. Já a gratificação, em valores 
diferentes (até R$ 30 mil para docentes e até R$ 5 mil para 
TAs), destinada somente a quem está na Universidade há 
menos de 20 anos. Nos dois casos, ficaram ainda de fora 
os/as aposentado(a)s (exceto docentes sêniores no caso da 
gratificação), docentes temporário(a)s e quem tenha sofrido 
qualquer tipo de punição administrativa.

Ambos os abonos não foram reivindicados pe-
las entidades representativas da USP (Adusp e Sintusp) e 
cumprem o papel de dividir a categoria. É evidente que, de 
imediato, trazem algum alento a quem está endividado e 
pressionado pela queda do poder de compra, mas nem de 
longe acaba com a corrosão salarial que afeta a todo(a)s ou 
corrige distorções salariais ocasionadas pelas reformas da 
Previdência.

Analisemos os valores considerando as perdas e 
com algumas projeções:

- O não pagamento da inflação integral desde maio/2012 já 
causou um prejuízo de 18 salários para docentes e técnico-
-administrativo(a)s das três universidades. Se pegarmos a 
gratificação paga aos/às docentes da USP com menos de 20 

Gráfico elaborado pelo GT Verbas/Adusp
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O Fórum das Seis enviou ofício (nº 2/2023, de 
22/3), ao secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação, 
Prof. Dr. Vahan Agopyan, com pedido de agendamento de 
audiência.

Vahan, ex-reitor da USP, está à frente da secretaria 
que abriga as universidades e o Centro. A intenção é debater 
com ele temas que preocupam a comunidade acadêmica:

- A relação do governo Tarcísio de Freitas-Felício Ramuth 
com as universidades estaduais paulistas e o Centro Paula 
Souza.

- Informes sobre anúncio de reforma administrativa que 
o governo estadual pretende realizar, conforme notícias 
divulgadas pela imprensa – e objeto de Grupo de Trabalho 
criado por meio do Decreto nº 67.473, de 6 de fevereiro 
de 2023, com o “objetivo de elaborar estudos e apresentar 
propostas de modernização e aperfeiçoamento da política 

Fórum das Seis quer audiência com 
secretário de C&T. Reforma administrativa, 
financiamento e defesa da autonomia estão 

entre os temas propostos
de gestão de pessoas, no âmbito da Administração Pública 
estadual” – e seus possíveis impactos nas universidades 
estaduais paulistas e no Centro Paula Souza.

- Aspectos sobre o financiamento das universidades estaduais 
paulistas, do Centro Paula Souza e da Fapesp, envolvendo 
as perspectivas de reforma tributária ventilada pelo governo 
federal. Ainda neste ponto, o Fórum das Seis quer discutir 
problemas detectados no atual mecanismo de repasse do 
ICMS às universidades, que desconsidera um conjunto de 
alíneas que são mantidas em relação aos municípios, e a 
insuficiência financeira, conforme o estabelecido na Lei nº 
1.010/2007.

- A defesa da autonomia financeira, acadêmica e de gestão 
das universidades estaduais paulistas, conforme decreto 
estabelecido em 1989. 

Reprodução: Assufrgs


